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    Dedico este trabalho para as pessoas que, regidas pelos princípios dos Direitos Humanos, atuam na linha de frente em favor das populações mais vulneráveis.
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    O respeito, a aceitação e o apreço da riqueza e da diversidade [...] não é concessão [...] é uma atitude ativa fundada no reconhecimento dos direitos universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do outro [...]. Praticar a tolerância não significa [...] renunciar às próprias convicções, nem fazer concessões a respeito. A prática da tolerância significa que toda pessoa tem a livre escolha de suas convicções e aceita que o outro desfrute da mesma liberdade. Significa que ninguém deve impor suas opiniões a outrem.




    (UNESCO, 1995, p. 11)
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    INTRODUÇÃO




    Levando em consideração as motivações para a feitura do presente livro, tenho presenciado inúmeras falas em variados círculos religiosos que denotam concepções das práticas das religiões afro-brasileiras como rituais cujo objetivo se resumiria a promover ações prejudiciais à vida dos indivíduos. Reiteradamente ainda presencio a relação de causas de enfermidades físicas, divórcios, dependência química, desemprego e tantos outros fatores negativos a qualquer indivíduo, atribuindo tais situações aos cultos próprios do segmento afro-religioso. Muitas vezes, notei a recomendação urgente e necessária de se submeter a rituais de renúncia e invocação do sagrado, sob a ótica judaico-cristã, a fim de se obter uma cura milagrosa, um exorcismo, uma “libertação” ou elementos semelhantes para se desvencilhar dos supostos empecilhos provenientes dos cultos de matriz afro. Essa condição causou deveras espanto e curiosa aspiração em investigar esse fenômeno que reproduz preconceitos, incrementa a discriminação e, igualmente, coloca em risco a liberdade religiosa preconizada pelo Artigo V da Constituição Federal.




    Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Religião PUC SP, despertou-me o interesse em pesquisar sobre o fenômeno da discriminação às religiões afro-brasileiras. De modo específico, a sua origem, seu desenvolvimento ao longo da formação da sociedade brasileira e o acirramento contemporâneo em alguns segmentos sociais. Ressalta-se que houve fatores que visaram superar essa discriminação, como o avanço dos Direitos Humanos no tocante à liberdade religiosa pelos tratados internacionais e a supracitada Constituição, somados ao contexto da pluralidade1 no campo religioso brasileiro. Em face do crescimento dos evangélicos neopentecostais, cujos dados do IBGE (2010) somavam 22,2% da população, corroborando com o que Pierucci (2004) refletiu como uma “sociologia do catolicismo em declínio” (p. 19), observou-se desde então a veiculação em diversas mídias de notícias sobre o aumento do percentual de casos de discriminação às religiões afro-brasileiras, citando como fonte o serviço Disque 100 — Direitos Humanos, vinculado à pasta dos Direitos Humanos do Governo Federal.




    Dessa forma, apresentou-se um campo a ser explorado academicamente e que poderia oferecer diversas contribuições à reflexão acerca do fenômeno religioso na sociedade brasileira contemporânea. De um lado, o contexto resultante de avanços jurídicos no combate à discriminação religiosa e ao racismo como desdobramento da consciência dos Direitos Humanos e das garantias constitucionais no ordenamento jurídico brasileiro. Uma das evidências dessa conjuntura voltada à promoção e à defesa dos Direitos Humanos seriam as ações afirmativas às populações historicamente mais vulneráveis, engendrando uma série de instrumentos protetivos que constituíram um sistema garantidor de direitos a essas populações. Destaca-se, nesse sentido, o desenvolvimento do serviço Disque 100 — Direitos Humanos, um canal inicialmente voltado ao registro de denúncias de violação dos Direitos Humanos ao público infantojuvenil e encaminhamentos de providências ao Ministério Público e aos conselhos tutelares. Ao longo dos anos, foram incluídos outros grupos vulneráveis para se mensurar a violação dos Direitos Humanos e posterior implementação de políticas públicas para esses segmentos. Por conseguinte, em 2011, foi incluída a modalidade discriminação religiosa, a fim de consolidar medidas de combate à intolerância e à garantia da liberdade religiosa.




    Por outro lado, no decorrer dos anos depois da inclusão da modalidade discriminação religiosa no referido serviço, segundo os dados disponibilizados, em 2012, esses registros cresceram na ordem de 626% em relação a 2011, num montante de 109 casos. No ano seguinte, foram 228 denúncias, sendo mais de 35% dessas vítimas provenientes de adeptos das religiões afro-brasileiras. Em 2015, houve o aumento de 69% em relação a 2014, com 252 denúncias recebidas. E entre 2015 e o primeiro semestre de 2019, tem-se um total de 2.722 registros referentes a casos dessa natureza, dando uma média de 50 casos por mês (SOUZA, 2020). Ou seja, paradoxalmente ao avanço de políticas públicas que contemplaram a igualdade racial e instrumentos de proteção à liberdade religiosa sem distinção de crença, constatou-se pelo serviço Disque 100 o aumento do quantitativo da discriminação religiosa nos últimos anos no Brasil.




    Esse contexto pode revelar a existência de fatores estruturais acerca do racismo que supera a religião: perpassa pelo processo histórico que engendrou a sociedade brasileira desde a sua origem, com matizes econômicas, culturais, antropológicas, biológicas, jurídicas, enfim, o conjunto das relações que envolveram a população negra. Logo, a despeito do avanço de ações afirmativas na questão da igualdade racial e da implementação de políticas públicas para a população negra e suas manifestações culturais e religiosas, observa-se a emergência de segmentos sociais cuja agenda pauta pelo viés neoconservador político e religioso, com impacto de desmonte dos instrumentos de garantia dos Direitos Humanos. A emergência desse conjunto de fatores tem o amparo de grupos religiosos identificados com uma agenda tradicional e à direita, perpassando pela deposição da presidenta Dilma Rousseff, de vertente centro-esquerda, pela posse de Michel Temer, alinhado à direita do espectro político e, por vias democráticas, com a presidência de Bolsonaro, marcando a inflexão da “onda vermelha” (VAGGIONE; MACHADO; BIROLI, 2020).




    Assim, observou-se nesse processo um desmonte da estrutura que até então conferia sustentação à rede de proteção dos Direitos Humanos em vários setores do governo brasileiro. No que concerne ao serviço Disque 100, à época da gestão bolsonarista, percebeu-se a exclusão da modalidade discriminação religiosa, destituindo o segmento afro-religioso de um canal de denúncia cujos registros indicavam que se tratava de um grupo mais vulnerável à violação do direito à liberdade religiosa.




    Diante desse cenário, pode-se lançar a seguinte pergunta-problema: o que poderia significar a exclusão da modalidade discriminação religiosa, sendo um instrumento que visava mensurar esse fenômeno para a implementação de políticas públicas de combate à violação do direito à liberdade religiosa? E, principalmente, o que essa exclusão indicaria, levando em conta os relatórios que demonstravam um registro maior de denúncias provenientes de vítimas do segmento afro-religioso?




    Este estudo analisa a ascensão do neoconservadorismo político e religioso — reagindo ao sistema garantidor de direitos até então amparado pela Constituição vigente —, desmontando a estrutura que contribuía com o combate à discriminação às religiões afro-brasileiras e perpetrando um silêncio governamental sobre esse fenômeno. A adoção dessa política de Estado a um segmento religioso historicamente vitimado pela discriminação, identificado com a matriz africana, pode ser interpretada como a instauração de um governo necropolítico de viés religioso.




    Ou seja, no conceito de Mbembe (2016), a necropolítica se relacionaria à política da morte, gestão da morte, de morrer. Logo, na esteira desse raciocínio, observam-se elementos que poderiam justificar a interpretação de uma política desenvolvida pela pasta dos Direitos Humanos durante a gestão bolsonarista, nomeada como Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH), pautada pela necrogovernamentalidade. Ou seja, a atuação dessa pasta que visa defender os Direitos Humanos, desprovida de um direcionamento coordenado de proteção ao segmento afro-religioso, deixaria esse grupo “morrer”, no sentido de deixar as religiões afro-brasileiras em um contexto de insegurança, suscetíveis à discriminação, sem dispor de um serviço de denúncia que vinha sendo desenvolvido nos anos anteriores.




    Sendo assim, o tema deste estudo versa sobre a ascensão do neoconservadorismo no contexto brasileiro e sua expressão na gestão de Bolsonaro e de sua ministra Damares Alves à frente do MMFDH, que gerenciava o serviço Disque 100. A exclusão da modalidade discriminação religiosa no decorrer da presidência de Jair Messias Bolsonaro sinaliza para um governo pautado pela necropolítica, no sentido de não dar continuidade às ações de proteção e de afirmação das religiões afro-brasileiras, privando-as de um canal de registro de denúncias.




    Isso posto, o objetivo geral deste estudo será analisar a ascensão do neoconservadorismo no Brasil e a implementação da necropolítica através da exclusão da modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100 durante o governo Bolsonaro. Os objetivos específicos são três. O primeiro consiste em investigar, por meio de um percurso de longa duração, os elementos históricos que constituem a gênese da discriminação aos afro-religiosos ao longo da formação da sociedade brasileira. O segundo objetivo buscará descrever o processo de desenvolvimento dos Direitos Humanos e as ações afirmativas que contemplaram a população negra e o combate à discriminação religiosa através de mecanismos protetivos como o serviço Disque 100. E, por fim, o terceiro e último objetivo busca analisar o rompimento político-institucional em relação ao processo anterior através da ascensão do neoconservadorismo e da instauração de um governo necropolítico, evidenciado pela exclusão da modalidade discriminação religiosa no serviço Disque 100.




    Parte-se da hipótese de que a exclusão da modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100 sinaliza para a ausência de uma política de Estado que contemple a proteção aos afro-religiosos, segmento apontado como o de maior número de registros de denúncias de violação da liberdade religiosa nos anos anteriores. Tal ausência de ações afirmativas à religiosidade proveniente de uma população historicamente vulnerável evidencia uma política de morte no sentido do soberano não se importar se tal segmento religioso sofre algum tipo de discriminação. Essa postura do governo brasileiro sob a gestão de Bolsonaro, de tendência neoconservadora, constituiria a instauração da necropolítica por um viés religioso: em face de um segmento religioso estigmatizado pelo racismo, pela discriminação e pela demonização, teria sido adotada uma política de “deixar morrer”, indicando que manifestações religiosas de raízes negras não importam.




    Este trabalho se baseia, portanto, numa metodologia de revisão bibliográfica que oferece aporte teórico para a abordagem histórica da formação da sociedade brasileira desde os tempos coloniais. De acordo com Marconi e Lakatos (2003), uma revisão bibliográfica “não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre determinado assunto. Ela propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, ajudando a chegar a conclusões inovadoras” (p. 183). A pesquisa também teve uma abordagem de natureza quantitativa, quando se utilizou dos números dos relatórios do serviço Disque 100 disponibilizados pelo portal eletrônico do Governo Federal e posterior análise qualitativa. Recorreu-se a uma bibliografia multidisciplinar para conferir o arcabouço teórico necessário para a compreensão de questões referentes ao processo de afirmação dos Direitos Humanos e sua expressão na Constituição Federal de 1988. Considera-se que esses desdobramentos repercutiram contundentemente na população negra e nas religiões afro-brasileiras, inclusive através da criação do serviço Disque 100 – Direitos Humanos. Igualmente se recorreu a jornais e revistas de grande circulação para se coletar dados a respeito do espectro político sobre a conjuntura do referido serviço no governo Bolsonaro, dada a escassez de material institucional que ofereça informações oficiais. Por fim, foram articulados os conceitos de neoconservadorismo e necropolítica e sua relação com a gestão de Bolsonaro e da ministra Damares Alves, ao excluir a modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100.




    Quanto à estrutura, este trabalho se organiza em introdução, três capítulos e considerações finais. Nesta introdução, apresenta-se com brevidade os elementos constitutivos do projeto de pesquisa elaborado ao longo do mestrado em Ciência da Religião que resultou na presente obra, contando com a colaboração das disciplinas obrigatórias e optativas, diálogos com a orientadora Maria José Fonteles Rosado-Nunes, debates nos eventos acadêmicos e leituras indicadas nas referências bibliográficas.




    No primeiro capítulo, através de uma reflexão histórica de longo percurso, buscou-se explicar a gênese da discriminação às religiões afro-brasileiras durante a formação da sociedade brasileira. Perpassa pela origem do sistema escravagista perpetrado pelo tráfico transatlântico que promoveu a diáspora africana para a colônia brasileira. Os portugueses, ancorados pelos estatutos de pureza de sangue2, sob os auspícios da Igreja, submeteram os cativos africanos à mera mercadoria, configurando uma engrenagem comercial assaz lucrativa. Privados de direitos, os africanos escravizados eram submetidos ao trabalho forçado sem qualquer perspectiva de mudança. Suas manifestações culturais e religiosas eram vistas com estranhamento segundo a cosmovisão da população branca, sendo recorrentemente associadas ao maligno e passíveis de punição rigorosa. O processo de imposição do Cristianismo ensejou o fenômeno do sincretismo religioso, muitas vezes tido como resistência da cultura africana. Essa condição perduraria ainda no período imperial, cujo Código Penal à época criminalizava as manifestações religiosas de matriz afro. Mesmo com a abolição do sistema escravocrata e a Proclamação da República, não se alterou estruturalmente a ordem estabelecida para a população negra, que se concentrou nas periferias urbanas, desprovida de quaisquer projetos sociais do Estado brasileiro.




    O segundo capítulo abordará o processo de desenvolvimento do sistema de Direitos Humanos, cuja gênese pode ser situada a partir dos tratados internacionais de afirmação e desdobramentos de direitos sociais, culturais, religiosos, entre outros. Pode-se dizer que esse processo repercutiu nevralgicamente na sociedade brasileira com a Constituição Federal de 1988 e com demais decretos de afirmação para as populações consideradas vulneráveis, com destaque para o segmento afro-religioso. Nessa trama teórico-histórica, inserem-se as articulações do Movimento Negro Unificado e de setores religiosos, como a Igreja Católica, com a Pastoral Afro, que promoveu a Campanha da Fraternidade no centenário da abolição da escravatura, abordando a questão racial na sociedade brasileira. Como se verá, o serviço Disque 100 insere-se como mecanismo de proteção e afirmação nesse ideário de garantir os Direitos Humanos e fundamentais, além de mensurar a violência contra alguns segmentos mais vulneráveis, incluindo, a partir de 2011, a modalidade discriminação religiosa.




    Esse capítulo tratará, ainda, do desenvolvimento do serviço Disque 100 nos governos de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Destacar-se-á o relatório da modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100 nos anos de 2011 a 2018, disponíveis em planilhas de Excel até 2020 no portal eletrônico do Governo Federal. Será verificado que o predomínio de registros de denúncias de discriminação religiosa provém do segmento afro-religioso.




    No terceiro capítulo será apresentada a emergência do movimento denominado neoconservadorismo no cenário brasileiro, com grande impulso a partir das manifestações do ano de 2013, marcando a conjuntura sociopolítica brasileira que engendrou as mudanças que culminaram na eleição de Bolsonaro como presidente em 2018. Observar-se-á o rompimento político-institucional levado a cabo pela gestão de Michel Temer como ponto de inflexão com a política de Direitos Humanos desenvolvida ao longo das gestões presidenciais anteriores. Verificar-se-á, dessa maneira, a implantação de uma política de Estado capitaneada pela ordem da necropolítica, conceito proposto pelo filósofo camaronês Achille Mbembe que procura refletir sobre o racismo de Estado presente nas sociedades contemporâneas que teria fortalecido políticas de morte para a população negra. Ou seja, sob essa perspectiva, a presente obra pretende discorrer nesse capítulo sobre as consequências para as religiões afro-brasileiras verificadas a partir da exclusão da modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100, sob a direção de Damares Alves, ministra do MMFDH, como um elemento sinalizador de que, no governo Bolsonaro, os adeptos do segmento afro-religioso não importam, instaurando um contexto de insegurança e incerteza.




    Destarte, como prévia da conclusão, apresentar-se-á sucinta reflexão que pontua a relação da necrogovernamentalidade instaurada na gestão de Bolsonaro com o segmento afro- religioso. O soberano, que outrora dispunha do direito de vida e de morte sobre os súditos, operando pelo fazer morrer e pelo deixar viver, estaria demonstrando — através da exclusão da modalidade discriminação religiosa do serviço Disque 100, utilizado predominantemente pelos adeptos das religiões afro-brasileiras — que esse segmento está sendo deixado para “morrer”.




    Em outras palavras: numa área em que o Poder Público vinha construindo uma política de proteção e garantia da liberdade religiosa ao segmento afro-religioso, sob Bolsonaro, sinaliza para a ausência do Estado brasileiro nessa dinâmica. Pode-se concluir que, de acordo com os postulados teóricos de Mbembe, da mesma forma que um governo pautado pela necropolítica não se importa com a população negra, igualmente não se importará com a religiosidade fundada em matriz negra diante de uma sociedade cujo referencial predominante perpassa pela matriz judaico-cristã. Sob esse viés, de modo silencioso, deixaria os adeptos das religiões afro- brasileiras desprovidos de um canal de denúncia de discriminação religiosa em uma conjuntura que vinha apresentando um acirramento desse fenômeno nos últimos anos, baseado nos números do serviço Disque 100. Ao invés de se propor o aperfeiçoamento de mecanismos protetivos baseados em políticas públicas para essa população, opta-se pela exclusão dessa modalidade no referido serviço, ampliando o contexto de invisibilidade às possíveis violações dos Direitos Humanos, sobretudo da liberdade religiosa, que os adeptos do segmento afro-religioso vinham enfrentando na sociedade brasileira num contexto de emergência neoconservadora e necropolítica.




    




    

      

        1 De acordo com Steil (2001), “o pluralismo religioso é um fenômeno moderno que tem sua origem na ruptura do monopólio de uma religião como a igreja oficial de uma determinada sociedade” (p. 116). Considera-se que esse fenômeno está associado ao advento da laicidade que permeou muitos países no Ocidente que dialogaram com os ideais da modernidade e do Iluminismo. O processo histórico brasileiro também foi marcado por essa dinâmica, principalmente a partir do período republicano.


      




      

        2 Estatuto de Pureza de Sangue diz respeito à política de pureza de sangue característica das sociedades ibéricas durante o Antigo Regime. Nesse período, as instituições se baseavam numa vasta legislação eclesiástica e civil através de “editos, decretos, ordenações e regimentos, que impediam os possuidores de sangue ‘maculado’ de ingressar em ordens militares, Misericórdia, cargos públicos e eclesiásticos, sobretudo nos correspondentes à hierarquia inquisitorial” (SOUZA, 2008, p. 83). Dessa forma, essa legislação portuguesa estigmatizou os povos de ascendência judaica, bem como mouros, ciganos, negros e indígenas, configurando um racismo institucionalizado.
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    A GÊNESE DA DISCRIMINAÇÃO ÀS RELIGIÕES AFRO




    O presente capítulo passa em revista as religiões afro-brasileiras numa perspectiva histórica, demonstrando desde a emergência de Portugal como império em expansão e a forma como constituiu sua cosmovisão acerca do contato com os africanos e suas colônias. O Estatuto da Pureza2, juntamente com outros fatores históricos, pode ser considerado como a raiz do racismo, posteriormente institucionalizado à conjuntura geopolítica e econômica.




    A partir da adoção do comércio transatlântico de cativos africanos como força de trabalho nas colônias, sobretudo nas terras brasileiras, o Império Português promoveu o que se chama hoje de diáspora africana. O nativo africano, dessa forma, seria capturado em sua localidade e reduzido à condição de mercadoria que movimentou as engrenagens lucrativas do tráfico de escravizados para o Brasil, destituído de qualquer dignidade enquanto ser humano. Nas fazendas brasileiras, esses africanos escravizados fizeram de suas práticas religiosas um meio de resistência em face das agruras de sua condição de espoliado. Nesse contexto pode-se falar de religiões de matriz afro, respeitando cada localidade em que os diversos grupos de africanos desembarcavam e, daí, separados para as variadas regiões das fazendas dos senhores de engenho.




    Trata-se de uma abordagem de longa duração, considerando a gestação que originou as atuais religiões afro-brasileiras, baseadas na dialética sincrética do contato com o referencial católico, as expressões religiosas dos povos indígenas e elementos do espiritismo. As práticas religiosas da população negra sofreram com as restrições às suas manifestações religiosas, comumente associadas ao maligno e, por conseguinte, devendo ser perseguidas e combatidas pelo Estado e com o apoio da Igreja Católica. Assim, mesmo com a abolição da escravatura e a inclusão do Brasil nos moldes da modernidade laicista constitucional e da liberdade religiosa, essas religiões continuaram a sofrer com legislações que lhes negavam o direito de funcionamento, com a acirrada fiscalização e diversos constrangimentos arbitrários por parte do aparelho estatal, da imprensa, das produções científicas, dos órgãos de saúde e das religiões identificadas à matriz europeia.




    As mudanças começaram a ocorrer preconizadas pelos tratados internacionais capitaneados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e demais desdobramentos de tratados internacionais, até a promulgação da Constituição de 1988, cujo ideário levou em conta a dignidade da pessoa humana e a cidadania de todos os indivíduos.




    1.1 O ESTATUTO DA PUREZA E A MARGINALIZAÇÃO DO AFRICANO




    O fenômeno do tráfico comercial e a escravização de africanos implementado pelos europeus tiveram início ainda no século XV, antes do período colonial brasileiro. Assim, a problemática das relações raciais no Brasil, seus conflitos e as transformações sociais reivindicadas pelos movimentos negros, com abordagens e análises numa perspectiva histórica e sociológica de longa duração, têm sua gênese no contexto do encontro comercial entre europeus e africanos. O comércio europeu de africanos escravizados foi uma espécie de subproduto da exploração marítima da costa ocidental africana, utilizando sua mão de obra com a monocultura açucareira na colonização das ilhas atlânticas descobertas por Portugal, cujo modelo foi aplicado posteriormente na colônia brasileira (SILVA, 2018).




    O encontro entre europeus e africanos no contexto do Império Português engendrou categorias para gradações raciais, seguindo uma ordem hierárquica. Para dar conta dessa dinâmica, em Portugal existia o Estatuto de Pureza de Sangue, que determinava quais sujeitos poderiam ascender na condição social a fim de receber algum tipo de honra ou privilégio reservado, até então, aos portugueses cristãos. Com o advento do século XVII, tal estatuto oficializou a proibição expressa de conceder benefícios honoríficos ou privilégios a quem fosse judeu, mouro ou mestiço/pardo (CARNEIRO, 1988).




    Nesse contexto, a expansão imperial portuguesa se fundamentou numa estrutura social corporativista como em um organismo integrado, cuja hierarquia seria a manifestação da vontade divina. No topo da ordem social estaria o rei, a quem competia distribuir favores segundo funções e privilégios de seus súditos. Na esteira desse raciocínio, Xavier e Hespanha (1993) asseveram que nessa sociedade que concebia uma ordem hierárquica naturalizada, as funções sociais seriam irredutíveis, bem como seu corpo jurídico e os estatutos institucionais. Essa configuração social, em face da expansão da sociedade portuguesa nas colônias, ficou propensa a acrescentar uma série de classificações no tradicional estrato medievo (clero, nobreza e camponeses), aumentando a nobreza e seus privilégios, redimensionando as funções e dividindo aqueles outrora pertencentes à ordem dos camponeses em estados “limpos” e “impuros”, onde este último dizia respeito também aos que exerciam trabalhos mecânicos.




    No processo de contato com outros povos, o Império Português acrescentaria um tom religioso nessa dinâmica devido ao anseio da difusão do Catolicismo. Em decorrência disso, outros conceitos jurídicos foram constituídos a fim de inserir os novos grupos convertidos à fé católica. As Ordenações Afonsinas3 do século XV ofereceram alguns critérios para fundamentar esses conceitos, dentre os quais se destacam as atividades manuais, isto é, sobre os que exerciam essas atividades se atribuía a noção de limpeza de sangue, colocando mais restrições aos indivíduos identificados com judeus, mouros e ciganos (CARNEIRO, 1988).




    A pesquisadora em história da África, diáspora atlântica e escravidão Marilza Soares argumenta que deve ser somada a esses critérios a Bula Papal Romanus Pontifex, de 1454, do papa Nicolau V, considerada a “carta do imperialismo português”. Esse documento justificava a captura e a escravização de prisioneiros de guerra, fomentando a participação dos portugueses no comércio de escravizados da costa africana e do Oceano Atlântico, com vistas à conversão e à evangelização dos povos africanos. Assim, essa bula4 concedia aos portugueses a




    faculdade plena e livre para invadir, conquistar, combater, vencer e submeter a quaisquer sarracenos e pagãos e outros inimigos de Cristo, em qualquer parte que estivessem, e aos reinos, ducados, principados, domínios, possessões e bens móveis e imóveis tidos e possuídos por eles; e reduzir à servidão perpétua como pessoas dos mesmos (SOARES, 2000, p. 74-75).




    Mediante esses elementos, o Império Português desenvolveu a ideia do estatuto do cativo como forma de incorporar os povos africanos provenientes do comércio do tráfico de escravos ou do que era considerado guerra justa, salvando-os do status de pagãos e conferindo-lhes o acesso à fé católica. Segundo Hespanha e Xavier (1993, p. 393), caberia ao rei de Portugal decidir as condições do que seria uma “guerra justa”, reiteradamente vinculada à defesa, logrando a liberdade de propagação do Catolicismo e a liberdade de comércio, além de introduzir o comércio de escravos na costa oeste africana. Ademais, havia o agravante da cor da pele, na qual os portugueses inseriram a tipificação das cores associadas às raças nessa categoria hierárquica, vinculando os povos negros a uma concepção de natureza maligna da mesma forma como os judeus ou os mouros (ALENCASTRO, 2000).




    Sob a ótica religiosa, com a noção do Estatuto da Pureza supracitado, a ideia de que a propensão à heresia teria sido propagada pelo sangue “infectado” dos “mouros e judeus” se estenderia também aos descendentes de indígenas estadunidenses e africanos ao longo dos séculos no Brasil Colônia (VIANA, 2004, p. 56). A partir de 1640, as “Constituições Sinodais” da arquidiocese lisboeta nivelaram o negro ao segmento dos judeus na condição de “raça infectada”, incluído no rol dos impedimentos de pertencer à ordem clerical. Vale ressaltar que, para os portugueses no contexto de Portugal, cuja religiosidade era predominantemente cristã, não concebiam quaisquer conotações raciais. Mas, na colônia brasileira, a formulação “sem raça de mouro, judeu ou mulato” tornou-se recorrente em diversos documentos produzidos à época (CARNEIRO, 1988; VIANA, 2004). Para os autores, nota-se, ademais, que as palavras “preto” ou “negro” seriam cada vez mais associadas à experiência da escravidão e nem mesmo foram utilizadas nesse tipo de legislação, especialmente no contexto colonial.




    Mattos (2006, p. 52) aduz que anteriormente à doutrina do racismo europeu do século XIX, em Portugal, teria se desenvolvido uma noção de raça exclusiva, citando o vocabulário de Bluteau (não datado [1712], p. 86), destacando que, no início do século XVIII, o termo raça, ao se referir às gerações, assumiria invariavelmente “um caráter maligno”. A possibilidade de mobilidade social de descendentes livres de escravos africanos no Brasil colonial, aliada a esse entendimento jurídico específico de “raça”, teria proporcionado a oportunidade de discussão jurídica sobre as condições de inserção social desses novos sujeitos pelo domínio do Império Português.




    Dessa maneira, levando em conta as considerações apresentadas, Portugal estabeleceu diferenças na identificação racial que determinaram as relações étnico-sociais em suas colônias e, por conseguinte, no Brasil, impactando como elemento fulcral o desenvolvimento socioeconômico, político e cultural da sociedade brasileira. Portanto, infere-se que esse elemento ofereça possibilidades para a compreensão da formação da sociedade brasileira na questão racial e seja a gênese da discriminação às manifestações religiosas provenientes dos africanos escravizados que foram trazidos para o Brasil, que, posteriormente, constituiriam as religiões afro-brasileiras.




    1.2 O COMÉRCIO TRANSATLÂNTICO E A DIÁSPORA AFRICANA




    Para compreender a gênese da escravidão preconizada pelos portugueses na colônia brasileira, faz-se imperioso trazer à baila alguns aspectos que sinalizam a existência de uma escravidão sistematizada no continente africano e que foi internacionalizada comercialmente pelo Oceano Atlântico a partir do século XVI. Reis (1987) apresenta algumas características da escravidão pelo continente africano no período anterior ao advento do tráfico europeu, sobretudo dos portugueses. Antes do comércio de escravizados pelo Atlântico com destino às Américas, esse fenômeno funcionava como um sistema legislativo, observando as peculiaridades das diversas nações africanas. Prevalecia nessas sociedades um modelo escravista de cunho doméstico, ainda conservando certo grau de humanidade5. No entanto, com a eclosão da modernidade, o escravizado africano recebe um novo status no comércio pelo transatlântico, passando a ser utilizado como mão de obra em grandes latifúndios em algumas regiões africanas, cujo regime de trabalho se apresenta similar ao adotado no Brasil (REIS, 1987; LOVEJOY, 2002). Gileno e Medeiros sublinham que




    os países da península ibérica não eram historicamente alheios à escravização que ocorria comumente nos embates entre as tribos africanas. Durante a grande expansão do Islã pelo norte da África, portugueses e espanhóis fomentaram o cativeiro de Mouros e Sarracenos que chegavam ao continente europeu como represália à morte e escravização dos cristãos pela onda jihadista islâmica. Nesse contexto, expandiram- se as explorações pelos reinos ibéricos, com Portugal chegando à costa ocidental africana pelos esforços militares do Infante Dom Henrique de Avis (1394-1460). Inicialmente, os portugueses conduziram os habitantes africanos para terras lusitanas com o intuito de resgatá-los da morte iminente ou do cativeiro imposto pelos seus inimigos. Esse foi um dos motivos originários da escravização daqueles africanos islâmicos pelos portugueses e permaneceu conhecido como “resgate”. O espírito do moderno capitalismo mercantil propiciou aos portugueses entreverem grandes lucros com a possibilidade concreta de transformarem o africano muçulmano jurídica e socialmente em mercadoria (GILENO; MEDEIROS, 2019, p. 65).




    Como visto, as obras dos autores citados refletem as alterações acerca do status dos escravizados no continente africano em relação às colônias americanas, propiciadas pelo comércio e pelo tráfico transatlântico sob o influxo da modernidade. Essa dinâmica envolve os europeus, sobretudo Portugal, e as nações africanas que se incumbiram de abastecer, pela captura de africanos mediante guerras no interior do continente entre os diversos povos e nações, o sistema escravagista na América. Tanto Reis (1987) como Soumonni (2001) enfatizam as disputas e os conflitos frequentes entre as lideranças dos povos africanos, governados por chefes tribais, reis ou sobas, que buscavam conquistar mais escravizados por meio de alianças com os europeus. Assim, as nações africanas abandonaram as leis que ordenavam a vida dos sujeitos escravizados em suas sociedades, deixando de ser tido como um bem móvel e se tornando, com a modernidade, uma mercadoria desprovida de humanidade, um produto do sistema comercial conector das nações africanas abertas para o comércio internacional:




    ao percorrer a costa africana no século XV, os portugueses haviam começado o tráfico de africanos, facilitado pelo contato com sociedades que, em sua maioria, já conheciam o valor mercantil do escravo. Nas últimas décadas do século XVI, não só o comércio negreiro estava razoavelmente montado como vinha demonstrando sua lucratividade (FAUSTO, 2006, p. 50).




    Esse comércio decorre como desdobramento histórico proveniente da consolidação do imperialismo no continente africano, bem como dos movimentos de exploração e das formas de dominação por parte dos europeus. Entre os séculos XVI e XVII, os povos europeus ainda não haviam adentrado o interior de África, sendo supervisionados pelos chefes políticos dos estados costeiros. Nota-se, dessa maneira, um sistema econômico escravocrata voltado para as Américas, cujo território africano era controlado por seus reis. Essa situação perdurou até o século XIX, quando os europeus desarticularam as engrenagens desse sistema econômico por uma justificativa aos moldes racistas, assumindo a administração escravista e incrementando a exportação de recursos naturais e outros produtos (COSTA; SILVA, 1994).




    O historiador Manolo Florentino, especialista em história da escravidão nas Américas, refuta a tese de que o sistema do tráfico negreiro seria organizado somente pela metrópole, restando ao Brasil ser o destinatário de sujeitos tratados como mercadorias. O autor argumenta que, no século XVII, houve um crescimento das relações comerciais autônomas entre Brasil e África. A renda obtida com o tráfico negreiro tornou os mercadores de escravos membros participantes da elite brasileira, conferindo-lhes prestígio e possibilidades de influenciarem nas decisões políticas e econômicas no período colonial. A quantidade de escravizados africanos trazidos ao Brasil nos séculos anteriores à chegada da família real, em 1808, era superior aos outros destinos:




    em uma escala comparativa continental, o total de africanos importados através do Rio de Janeiro entre 1790 e 1810 conformara um volume superior a todo o tráfico ocorrido neste intervalo para os Estados Unidos, América Espanhola e colônias holandesas e dinamarquesas do Caribe juntos (FLORENTINO, 2009, p. 76).




    A viabilização da escravização transatlântica em África necessitava de ao menos três agentes socioeconômicos: os mercadores nativos que negociavam com traficantes, os comerciantes incumbidos do intercâmbio entre os nativos dos portos com traficantes exteriores e uma miríade de comerciantes menores, encarregados de contatar as nações detentoras do monopólio de escravizados em determinada localidade. Florentino (2009) corrobora com a noção da guerra interna entre os povos africanos como fonte de abastecimento do mercado de escravos para a América, uma vez que três entre cada quatro escravos seriam prisioneiros de guerra, conferindo poder e riqueza para as sociedades africanas que dela se beneficiassem:




    Do ponto de vista dos comerciantes de almas, o negócio negreiro se iniciava com o dinheiro (moedas, créditos ou letras) investido na aquisição das mercadorias para o escambo, na compra ou aluguel do navio, na manutenção da tripulação e da escravaria e no seguro de todo empreendimento. Todos estes bens logo se convertiam em mercadorias humanas junto a comerciantes e autoridades africanas. Efetuada a troca na África, o cativo era embarcado para o Brasil, levado ao mercado e, com a venda, novamente assumia a forma de moedas, crédito ou letras — o lucro bruto do traficante. Os recursos monetários auferidos deveriam ser suficientes para pagar todas as despesas, com o restante convertendo-se no lucro líquido (FLORENTINO, 2009, p. 91).




    Dessa forma, constitui-se um verdadeiro negócio com o tráfico de seres humanos do continente africano para as colônias de Portugal. Ou seja, uma vez capturado para ser escravizado, o indivíduo africano era convertido em mercadoria e comercializado ainda no continente africano por produtos externos da América e da Europa. Depois da viagem pelo Atlântico, ao chegar nos portos do Brasil, convertia-se em dinheiro e ouro. Desta feita, o negócio do sistema de tráfico negreiro impulsionava grandes benefícios para quem participava dessa engrenagem (FLORENTINO, 2009)6.




    Deve-se ressaltar que as relações entre a colônia brasileira e o continente africano no contexto comercial da rota transatlântica durante a modernidade estariam vinculadas em um sistema comercial sui generis, mediado por luso-brasileiros, sobretudo na região de Angola, no século XVI e XVII. Esse fenômeno alteraria o quadro colonial do Brasil em sua relação com a metrópole, uma vez que os portugueses estariam mais voltados ao esforço de estabelecer feitorias e portos no continente africano. O tráfico negreiro seria o elemento-chave do comércio entre a colônia, a metrópole e o continente africano, como o formador do Brasil naquele contexto, como em um amálgama engendrando o sistema de exploração próprio da colônia (ALENCASTRO, 2000).




    A escravidão de povos africanos no Brasil iniciou-se por volta da década de 1530, na articulação em que o Império Português implantou as bases para a colonização, visando atender à necessidade por mão de obra para a lavoura. Em um primeiro momento, tentou-se a via da escravização dos indígenas, substituindo no decorrer dos séculos XVI e XVII pela escravização dos africanos, importados através do tráfico negreiro. Esse fenômeno, cujos estudos recentes têm designado como diáspora africana, foi proibido somente no ano de 1830, embora perdurasse clandestinamente7. De modo geral, a escravidão instituída no Brasil revelou-se perversa e cruel, cujas consequências são sentidas ainda hoje, mesmo depois de mais de um século que a Lei Áurea aboliu essa prática. A discriminação que o segmento afro sofre, em várias frentes, seria o reflexo de uma nação gestada mediante a normalização do preconceito e da violência étnico-racial dispensada a esse grupo. Vale destacar que povos indígenas igualmente foram escravizados, da mesma forma vitimados por preconceitos e violências8.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F.de Moraes Bahia
André Luis Vieira EIGi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges FerreiraLeal

Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri
Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi
Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2024 by Antonio Carlos Ribeiro.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins
Produtora Editorial
Jililia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

21

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
José Rémulo
Revisdo

Estévéo dos Anjos

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

R484n  Ribeiro, Antonio Carlos.

Necropolitica e Neoconservadorismo : a exclusdo da modalidade
Discriminagdo Religiosa do Disque 100 durante a gestdo de Bolsonaro
[livro eletrdnico] / Antonio Carlos Ribeiro. - Sdo Paulo : Editora

Dialética, 2024.

2000 Kb ; ePUB.
Bibliografia.

ISBN 978-65-270-2440-8

1. Necropolitica. 2. Neoconservadorismo. 3. Discriminagdo Religiosa.

. Titulo.

CDD-320

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
NECRO

POLITICA &
(E

CONSER\M
DORISMO

UUUUUUUUUUUUUUUUUUUU





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
NECRO
POLITICA &
NE (e
CONSERVA
DORISMO

ANTONIO CARLOS RIBEIRO

Dl/\LETICA





